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sionada à Associação de Caçadores do Rio Corona a zona 
de caça associativa da Herdade do Enxarafe e outras (pro-
cesso n.º 4277 -AFN), situada no município de Santiago 
do Cacém.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a actual redacção e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos nas freguesias de Abela, Santiago do Cacém, 
São Bartolomeu da Serra e São Domingos, município de 
Santiago do Cacém, com a área de 1300 ha, ficando a 
mesma com a área total de 3689 ha, conforme a planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 30 
de Abril de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 102/2009
de 11 de Maio

A reforma dos cuidados de saúde primários é o princi-
pal objectivo que consta do programa do XVII Governo 

Constitucional na área da saúde. Esse objectivo foi pros-
seguido pelo desenvolvimento das Unidades de Saúde 
Familiar e por um conjunto de medidas, designadamente 
no plano da formação de novos especialistas em medicina 
geral e familiar e em saúde pública, que visa reforçar a 
centralidade desse nível de cuidados em todo o Serviço 
Nacional de Saúde.

De acordo com esse objectivo, foi aprovado o 
Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro, que es-
tabelece o regime da criação, estruturação e funcio-
namento dos agrupamentos de centros de saúde. Este 
decreto -lei vem criar um novo paradigma na organi-
zação dos centros de saúde, que serão estruturados em 
unidades funcionais flexíveis, privilegiando o acesso 
dos cidadãos aos cuidados de saúde primários, o en-
volvimento dos profissionais e a melhoria da qualidade 
dos cuidados.

Ao mesmo tempo, foram sendo criadas, em algu-
mas zonas do País, unidades locais de saúde, que 
concretizam novas formas de articulação entre os 
cuidados de saúde primários e os cuidados diferen-
ciados, integrando, numa mesma entidade, hospitais 
e centros de saúde e visando, em última instância, 
facilitar a circulação dos cidadãos entre esses dois 
níveis de cuidados.

Estas duas realidades convergem num mesmo princípio, 
que se traduz na prestação de cuidados de saúde de uma 
forma mais eficiente e mais acessível. É, pois, adequado 
que os centros de saúde, quer estejam integrados em agru-
pamentos de centros de saúde quer em unidades locais de 
saúde, tenham formas de organização e funcionamento 
semelhantes.

Clarifica -se, ainda, que na portaria que cria os agrupa-
mentos de centros de saúde devem ser identificados, por 
grupo profissional, os recursos humanos a afectar a cada 
agrupamento, e não a cada centro de saúde.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, 
de 24 de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro

O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fe-
vereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A identificação, por grupo profissional, dos recur-

sos humanos a afectar a cada ACES;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro

É aditado o artigo 42.º -A ao Decreto -Lei n.º 28/2008, 
de 22 de Fevereiro, com a seguinte redacção:

«Artigo 42.º -A

Centros de saúde integrados em unidades locais de saúde

Os centros de saúde integrados em unidades locais 
de saúde seguem, com as necessárias adaptações, o 
regime de organização e funcionamento previsto no 
presente decreto -lei, devendo reflecti -lo nos respectivos 
regulamentos internos.»

Artigo 3.º

Aprovação dos regulamentos internos

Os regulamentos internos a que se refere o artigo 42.º -A 
do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro, devem ser 
aprovados no prazo de 60 dias após a entrada em vigor do 
presente decreto -lei.

Artigo 4.º

Revogação do Decreto -Lei n.º 157/99, de 10 de Maio

É revogado o Decreto -Lei n.º 157/99, de 10 de Maio, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2002, de 26 de Feve-

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Declaração de Rectificação n.º 28/2009
Por ter sido publicado com inexactidão, resultante da falta 

de menção de um dos juízes conselheiros que subscreveram 
o Acórdão, de uniformização de jurisprudência, n.º 7/2009, 
revista n.º 1992/08, da 6.ª Secção, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 86, de 5 de Maio de 2009, declara-
-se que, na parte final, das assinaturas, deverá constar o 
nome do Sr. Conselheiro João Mendonça Pires da Rosa.

Supremo Tribunal de Justiça, 6 de Maio de 2009. — O Pre-
si dente, Luís António Noronha Nascimento. 

reiro, e repristinado pelo Decreto -Lei n.º 88/2005, de 3 
de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Ana Maria 
Teodoro Jorge.

Promulgado em 23 de Abril de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de Abril de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




